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Poder Legislativo  
 
 

 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou e eu promulgo, 
com base nos artigos 45, inciso II, e 67 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, combinados com os artigos 22, inciso II, alínea “h”, 157, inciso 
II, e 229 do Regimento Interno, a seguinte: 
 

RESOLUÇÃO N. 106, DE 21 DE AGOSTO DE 2017 
 
CRIA a Frente Parlamentar de 
Enfrentamento à Violência contra 
Criança e Adolescente (Frenvac) e dá 
outras providências. 

 
Art. 1.º Fica criada a Frente Parlamentar de Enfrentamento à 

Violência contra Criança e Adolescente (Frenvac). 
 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar de Enfrentamento à 

Violência contra Criança e Adolescente funcionará nas dependências da 
Câmara Municipal de Manaus (CMM). 

 
Art. 2.º A Frente Parlamentar será composta por vereadores que 

a ela aderirem por meio de assinatura do Termo de Adesão e terá a 
seguinte composição: Presidente, Vice-Presidente e demais membros, 
todos eleitos entre os indicados. 

 
Parágrafo único. A adesão de que trata o caput do artigo será 

formalizada em termo próprio e nele constará um conjunto mínimo de 
princípios a serem defendidos e de compromissos a serem observados. 

 
Art. 3.º A Frente Parlamentar de que trata esta Resolução reger-

se-á por estatuto próprio, elaborado e aprovado por seus membros. 
 
Art. 4.º São princípios da Frente Parlamentar de Enfrentamento 

à Violência contra Criança e Adolescente (Frenvac) a serem defendidos: 
I – o exercício do mandato como forma de estimular e fiscalizar 

o fiel cumprimento do que dispõe o artigo 227 da Constituição Federal; 
II – a defesa da aplicação e observância do Estatuto da Criança 

e do Adolescente em todas as esferas e setores governamentais e 
privados; 

III – a garantia, no âmbito da atuação parlamentar, da alocação 
de recursos financeiros no orçamento público que assegure o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, ao esporte, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária; 

IV – a promoção de interatividade e articulação entre o 
Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e as Câmaras 
Municipais do Amazonas e de outros da Federação, visando ao 
cumprimento da legislação pertinente à proteção e à garantia de direitos 
da criança e do adolescente; 

V – a mobilidade permanente da sociedade amazonense contra 
a violência, o abuso e todo tipo de exploração. 

 
Art. 5.º São compromissos da Frente Parlamentar de 

Enfrentamento à Violência contra Criança e Adolescente (Frenvac) a 
serem observados: 

I – empreender ações políticas sociais efetivas que levem à 
garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes; 

II – defender, no orçamento público, a prioridade de recursos 
para as áreas sociais, objetivando assegurar direitos das crianças e dos 
adolescentes; 

III – fiscalizar a aplicação dos recursos públicos destinados à 
execução de políticas sociais públicas de amparo às crianças e aos 
adolescentes; 

IV – propor e defender políticas sociais públicas que assegurem 
a proteção das crianças e dos adolescentes que vivem em situação de 
risco, considerando a necessidade de programas e projetos voltados 
para o atendimento à família e suas necessidades; 

V – implementar ações que combatam a violência e o abuso 
contra as crianças e os adolescentes, integrando os Poderes 
constituídos para enfrentar a impunidade; 

VI – lutar pela melhoria e expansão do atendimento e da 
qualidade dos serviços oferecidos às crianças e aos adolescentes; 

VII – propor ações e medidas legislativas que construam 
garantias legais de direitos das crianças e dos adolescentes; 

VIII – fortalecer, em todos os níveis e esferas, os Fundos 
Municipais, os Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes, bem como os Conselhos Tutelares, 
propondo a criação de outros onde não existem ou onde deles 
necessitem, garantindo-lhes autonomia; 

IX – proporcionar estudos e debates sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, convidando representantes da sociedade civil, 
organizações não governamentais envolvidas na defesa dos direitos 
humanos, Vara Especializada de Crimes contra Adolescentes e 
Crianças, Conselhos Tutelares, enfim, dos segmentos que fazem parte 
da rede de proteção à criança e ao adolescente. 

 
Art. 6.º Organizações governamentais e não governamentais  

poderão aderir à Frente Parlamentar de Enfrentamento à Violência 
contra Criança e Adolescente (Frenvac) na condição de apoiadores, 
desde que também subscrevam o Termo de Adesão e estejam de 
acordo com os princípios e compromissos a serem defendidos e 
observados. 

 
Art. 7.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 21 de agosto de 2017. 
 

 
Ver. MAURÍCIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 

Presidente 
 

Ver.  LUIS FELIPE SILVA DE SOUZA 
1.º Vice-Presidente 

 
Ver.  REIZO FELÍCIO DA SILVA CASTELO BRANCO MAUÉS 

2.º Vice-Presidente 
 

Ver. FRED WILLIS MOTA FONSECA 
3.º Vice-Presidente 

 
Ver.ª CARMEM GLÓRIA DE ALMEIDA CARRATTE 

Secretária-Geral 
 

Ver. ANDRÉ LUIZ SIQUEIRA DE SOUZA CRUZ 
1.º Secretário 

 
Ver. ISAAC TAYAH 

2.º Secretário 
 

Ver. CARLOS RENÊ DE SOUZA FERNANDES 
3.º Secretário 
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PORTARIA Nº 083/2017 – GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO a Determinação do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, publicado no Diário Oficial Eletrônico do mesmo, no dia 
28/07/2017, pagina 3, edição n. 1643; 
 

R E S O L V E, 
 

I - RETIFICAR, a Portaria n. 020/2017-GP/DG, de 14 de fevereiro 
de 2017, fazendo constar a inversão do ônus da remuneração da 
servidora REGINA FERNANDES DO NASCIMENTO, a qual deverá ser 
suportada pelo Estado do Amazonas, nos termos do Art. 111, inciso II da 
Lei Orgânica do Município de Manaus, até que ultime a disposição, da 
servidora supracitada, para a Secretaria Estadual de Assistência Social - 
SEAS. 

II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 25 de agosto de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 
 

PORTARIA Nº 070/2017 – PP/DG 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES, Diretora Geral, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017; 

CONSIDERANDO os autos do Processo nº  
2017.10000.10718.0.001752;  
 

R E S O L V E, 
 

I - AUTORIZAR, a Diretoria de Finanças da Câmara Municipal de 
Manaus, a proceder Empenho no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
a título de adiantamento de despesas miúdas, sob a responsabilidade da  
servidora MAUREEN RÉGIA MAIA VIEIRA, portadora do CPF. nº 
240.128.582-20, com prazo de 30 (trinta) dias para aplicação e 05 
(cinco) dias para comprovação das despesas, na dotação orçamentária 
3.390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, com 
apresentação dos documentos comprobatórios.  
 

II – ORIENTAR ao tomador do adiantamento que a prestação de 
contas deverá ser formalizada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

- Cópia da Portaria  de Concessão de Adiantamento; 
- Comprovante das despesas realizadas numeradas 
seguidamente; 
- Comprovante do recolhimento de saldo, quando houver. 

 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
Manaus, 25 de agosto de  2017. 

 
MIRLENE RABELO MAGALHÃES 

Diretora Geral 

 

PORTARIA Nº 071/2017 – PP/DG 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES, Diretora Geral, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017; 

CONSIDERANDO os autos do Processo nº  
2017.10000.10718.0.001757;  
 

R E S O L V E, 
 

I – AUTORIZAR, a Diretoria de Finanças da Câmara Municipal de 
Manaus, a proceder Empenho no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), a título de adiantamento de despesas miúdas, sob a 
responsabilidade da  servidora LEILA DE CASTRO ATEM, portadora do 
CPF. nº 285.004.902-68, com prazo de 30 (trinta) dias para aplicação e 
05 (cinco) dias para comprovação das despesas, na dotação 
orçamentária 3.390.30 – Material de Consumo – Despesas Miúdas de 
Pronto Pagamento, com apresentação dos documentos comprobatórios.  
 

II – ORIENTAR ao tomador do adiantamento que a prestação de 
contas deverá ser formalizada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
- Cópia da Portaria  de Concessão de Adiantamento; 
- Comprovante das despesas realizadas numeradas seguidamente; 
- Comprovante do recolhimento de saldo, quando houver. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 25 de agosto de 2017. 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES 
Diretora Geral 

 
 
 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE RESULTADO 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 
Manaus torna público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N.º 
009/2017 – SRP/CMM cujo objeto é Registro de Preços para eventual 
Contratação de empresa para prestação de Serviços de Gestão de 
Informações, para atender às necessidades da Câmara Municipal de 
Manaus - CMM, conforme especificações e quantidades estabelecidas 
neste Termo de Referência na Especificação Técnica, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), resultado do Processo 
Administrativo n.º 2017.10000.10718.0.001117. 
EMPRESA VENCEDORA:  
IKHON GESTÃO, CONHECIMENTOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 
n.º 05.355.405/0001-66. 

 
Manaus, 25 de agosto de 2017. 

 
 

Wandecy Gomes Campos 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Cmm 
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